
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.180 - RS (2016/0330836-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA INES DETCZL 
ADVOGADOS : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA  - RS048091 

 PAULO CÉZAR PIZZOLOTTO  - RS047572 
 ANA AMÉLIA PIUCO  - RS048122 
 MÁRCIO SEQUEIRA DA SILVA  - RS048034 
 ALINE TIERLING  - RS077271 
 DIOGO BUENO DA SILVEIRA  - RS082073 
 LÉON HENRIQUE BERLATTO FÃO FISCHER  - RS092518 

AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL 

ADVOGADOS : HELMUT ANTÔNIO MULLER  - RS022788 
 CRISTIANO XAVIER BAYNE  - RS046302 
 MARÍLIA VIEIRA BUENO  - RS050775 

INTERES.  : ANA AMELIA PIUCO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 211/STJ. SUCUMBÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973. 
II – A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.  
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ. 
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de que a 
ação executiva foi provida em desfavor do IPERGS e do Estado, bem como 
a sucumbência fixada na ação de conhecimento restou direcionada a todas 
as partes do litígio, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ. 
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
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decisão recorrida. 
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 26 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora

Documento: 1640721 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

09/10/2017

Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.180 - RS (2016/0330836-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA INES DETCZL 
ADVOGADOS : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA  - RS048091 
   PAULO CÉZAR PIZZOLOTTO  - RS047572 
   ANA AMÉLIA PIUCO  - RS048122 
   MÁRCIO SEQUEIRA DA SILVA  - RS048034 
   ALINE TIERLING  - RS077271 
   DIOGO BUENO DA SILVEIRA  - RS082073 
   LÉON HENRIQUE BERLATTO FÃO FISCHER  - 

RS092518 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : HELMUT ANTÔNIO MULLER  - RS022788 
   CRISTIANO XAVIER BAYNE  - RS046302 
   MARÍLIA VIEIRA BUENO  - RS050775 
INTERES.  : ANA AMELIA PIUCO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas ns. 284/STF, e 7 e 211/STJ. 

Sustenta o Agravante, em  síntese, que demonstrou 

adequadamente a violação à legislação federal objeto do recurso especial e 

que a matéria encontra-se prequestionada, sendo desnecessária a análise 

fático-probatória do processo.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

170e). 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.180 - RS (2016/0330836-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA INES DETCZL 
ADVOGADOS : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA  - RS048091 
   PAULO CÉZAR PIZZOLOTTO  - RS047572 
   ANA AMÉLIA PIUCO  - RS048122 
   MÁRCIO SEQUEIRA DA SILVA  - RS048034 
   ALINE TIERLING  - RS077271 
   DIOGO BUENO DA SILVEIRA  - RS082073 
   LÉON HENRIQUE BERLATTO FÃO FISCHER  - 

RS092518 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : HELMUT ANTÔNIO MULLER  - RS022788 
   CRISTIANO XAVIER BAYNE  - RS046302 
   MARÍLIA VIEIRA BUENO  - RS050775 
INTERES.  : ANA AMELIA PIUCO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973. 

Não assiste razão ao Agravante, porquanto não se pode 

conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de Processo Civil, 

porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não 

demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 

contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância 

para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
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DO ART. 1.022 DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO   
DEFICIENTE.   SÚMULA   284/STF.   DESCUMPRIMENTO  
DE OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  POR  PARTE DO ESTADO. 
FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ART.   461   DO  CPC.  
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  SÚMULA  83/STJ. 
ASTREINTES.   RAZOABILIDADE  E  
PROPORCIONALIDADE.  REVISÃO.  SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.
1.  Não  prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo 
Código de Processo  Civil,  uma  vez  que  deficiente  sua  
fundamentação. Com efeito,  a  recorrente limitou-se a alegar, 
genericamente, ofensa ao referido  dispositivo  legal,  sem 
explicitar os pontos em que teria sido contraditório, obscuro ou 
omisso o acórdão recorrido.
2.  A  jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido 
da tese esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é 
possível ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, fixar 
multa diária cominatória -  astreintes  -,  ainda  que  contra  a 
Fazenda Pública, em caso de descumprimento de obrigação 
de fazer.
3.  Relativamente  ao  art. 461 do CPC, a jurisprudência desta 
Corte pacificou o entendimento de que a apreciação dos 
critérios previstos na   fixação   de   astreintes   implica   o   
reexame   de  matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se   apenas   as   
hipóteses   de   valor  irrisório  ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. Precedentes.
4.  Quanto  à  interposição  pela  alínea  "c",  este  tribunal  tem 
entendimento  no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede  o  exame  de  dissídio  jurisprudencial,  
uma  vez que falta identidade  entre  os  paradigmas  
apresentados  e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de 
origem deu solução à causa.
5.  Não  se  pode  conhecer do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional,  quando o recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico,   bem  como  não  apresenta,  
adequadamente,  o  dissídio jurisprudencial.   Apesar   da  
transcrição  de  ementa,  não  foram demonstradas  as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 
confrontado e o aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 
23/08/2016).
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE  REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. HORAS EXTRAS. 
POSSIBILIDADE DE  CÔMPUTO NA BASE DE 
INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES. OFENSA GENÉRICA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/73). 
SÚMULA 284/STF. REINTERPRETAÇÃO   DE   
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  REVISÃO  DE  MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 05 
E 07/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS  QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO COM APLICAÇÃO DE 
MULTA.
(AgInt no AREsp 582.772/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, 
DJe 08/09/2016).

Nesse sentido, é o precedente da 1ª Turma desta Corte 

analisando recurso interposto sob a sistemática do Código de Processo Civil 

de 1973:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TESE DE OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC QUE PADECE DE 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DECISÃO COM ERRO 
MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE, 
CONSOANTE PREVISTO NO ART. 463, I DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   No pertinente à suposta violação do art. 535 do CPC, a 
Recorrente limitou-se a argumentar, em suas razões 
recursais, que o julgado do Tribunal de origem teria contrariado 
o referido dispositivo, sem sequer discriminar os pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou ao 
menos expor de que modo teria ocorrido tal violação, o que 
impede a exata compreensão da questão. Revela-se, portanto, 
deficiente a fundamentação recursal, a inviabilizar a cognição 
do Apelo Nobre, nos termos da Súmula 284 do STF.
2.   A teor do disposto no art. 463, I do CPC, é permitido ao 
Magistrado alterar, de ofício, a decisão prolatada quando 
verificar a existência erro material. Precedente: AgRg no 
AREsp. 89.520/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
15.8.2014.
3.   Na hipótese dos autos, o Juiz de primeira instância 
modificou a decisão que determinara a expedição de 
requisição de pagamento pelo valor apresentado pela 
Executada, haja vista que o valor correto a ser requisitado 
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seria aquele indicado pela Exequente na inicial executiva, sob 
pena de incorrer em julgamento ultra petita.
4.   Agravo Regimental do particular a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1213016/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/09/2016, DJe 29/09/2016).

No que se refere à questão da aplicação do art. 4º da Medida 

Provisória n. 2.180-35/2001, verifico que a insurgência carece de 

prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio 

debate da questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal 

indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 

apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o 

tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do 

suscitado art. 4º da Medida Provisória n. 2.180-35/2001.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, 

à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
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2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
29/09/2010, destaque meu).

Ademais, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou que a ação executiva foi 

provida em desfavor do IPERGS e do Estado, bem como a sucumbência 

fixada na ação de conhecimento restou direcionada a todas as partes do 

litígio, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fl. 70e):

Com efeito, a sucumbência fixada na ação de conhecimento 
restou direcionada a todas as partes do litígio, incluindo os dois 
entes públicos demandados na fase de conhecimento. Pela 
pertinência, colaciono parte do dispositivo sentencial que fixou 
a sucumbência parcial naquela fase processual:

"(...)Ante sucumbência recíproca, arcarão os 
réus com 70% das custas processuais e 
honorários advocatícios fixados em 10% do valor 
a ser restituído (2/5 pelo Estado e 3/5 pelo 
IPERGS), suportando a parte autora o saldo das 
custas e honorários arbitrados em R$ 450,00 em 
favor do Estado, de acordo com as diretrizes dos 
arts. 20, §4º e 21, ambos do CPC."

Outrossim, na espécie, a ação executiva foi promovida em 
desfavor dos dois entes públicos (IPERGS e ESTADO), 
conforme faz prova a inicial de fís. 39 deste expediente 
recursal. Por conseguinte, tem-se o cabimento da 
compensação da verba honorária fixada, nos termos do * 
artigo 21, caput, do Código de Processo Civil.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
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pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS (ATIVOS, 
INATIVOS) E PENSIONISTAS.  PRETENSÃO  DE  
INCORPORAÇÃO  DE ADICIONAL DE LOCAL DE 
EXERCÍCIO (ALE) AO VENCIMENTO PADRÃO. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO DE  FATOS  E  
PROVAS E DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I.   Agravo   interno   interposto  em  15/08/2016,  contra  
decisão monocrática  publicada  em  08/08/2016,  que,  por  
sua vez, julgara recurso interposto contra decisão que 
inadmitira o Recurso Especial, publicada na vigência do 
CPC/73.
II.  A  aferição  da ocorrência de julgamento ultra petita dá-se 
com base na interpretação lógico-sistemática de todo o pedido 
inicial, e não  apenas  de  tópico  específico, relativo aos 
pedidos. Assim, na forma  da jurisprudência do STJ, "não 
ocorre julgamento ultra petita se  o  Tribunal  local  decide  
questão  que  é reflexo do pedido na exordial"  (STJ,  AgRg  no  
AREsp  322.510/BA,  Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,  
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  25/06/2013).  Dessa forma, 
para alterar  a conclusão a que chegou a Corte de origem seria 
necessário o  revolvimento  dos fatos e das provas constante 
dos autos, o que é vedado,  em Recurso Especial, atraindo a 
incidência da Súmula 7/STJ, in  verbis:  "A  pretensão  de  
simples  reexame de prova não enseja recurso especial".
III.  Para  se verificar o direito à complementação pretendida 
pelos autores,  há  necessidade  de análise da legislação local, 
pretensão inviável, na seara recursal eleita, ante o óbice da 
Súmula 280/STF.
IV.  Em relação aos honorários advocatícios, impossível 
examinar, no caso,  se  houve, ou não, sucumbência 
recíproca, bem como determinar sua   eventual   extensão,  
porquanto  tal  investigação  demandaria revolvimento  de 
matéria de fato, o que encontra vedação expressa na Súmula 
7/STJ. Precedentes do STJ.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 927.829/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
04/11/2016) (destaque meu)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. 
CONFIGURAÇÃO DO   DANO   MORAL   E   GRAU  DE  
SUCUMBÊNCIA.  REEXAME  DE  PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  A  alteração  das  conclusões  adotadas pela Corte de 
origem, no sentido  de  que a parte autora não sofreu abalo 
moral já que sequer comprovou  restrição  de  crédito,  
cobrança indevida ou situação de constrangimento,  tal  como 
colocada nas presentes razões recursais, demandaria,  
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante  dos autos, providência vedada em recurso 
especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2.  Este  Tribunal  tem  entendimento  pacífico  de  que  inviável 
a aferição  do  grau  de  sucumbência  entre  as  partes, para 
fins de distribuição  da  condenação  nos  honorários 
advocatícios, tendo em vista  a  necessidade  de  revisão do 
contexto fático-probatório dos autos,  providência  defesa em 
recurso especial, ante o enunciado da Súmula  7/STJ,  que 
impede o conhecimento da insurgência também pelo dissídio 
pretoriano invocado.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 936.796/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 20/10/2016)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
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DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
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ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
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forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o não desprovimento do Agravo Interno, 

não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0330836-1 REsp 1.658.180 / RS

Números Origem:  00110801847765  01411968920168217000  01660716020158217000  
03277408820168217000  322015  70064806938  70069310027  70071175467

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA INES DETCZL 
ADVOGADOS : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA  - RS048091 

 PAULO CÉZAR PIZZOLOTTO  - RS047572 
 ANA AMÉLIA PIUCO  - RS048122 
 MÁRCIO SEQUEIRA DA SILVA  - RS048034 
 ALINE TIERLING  - RS077271 
 DIOGO BUENO DA SILVEIRA  - RS082073 
 LÉON HENRIQUE BERLATTO FÃO FISCHER  - RS092518 

RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : HELMUT ANTÔNIO MULLER  - RS022788 

 CRISTIANO XAVIER BAYNE  - RS046302 
 MARÍLIA VIEIRA BUENO  - RS050775 

INTERES.  : ANA AMELIA PIUCO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Servidores 
Inativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA INES DETCZL 
ADVOGADOS : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA  - RS048091 

 PAULO CÉZAR PIZZOLOTTO  - RS047572 
 ANA AMÉLIA PIUCO  - RS048122 
 MÁRCIO SEQUEIRA DA SILVA  - RS048034 
 ALINE TIERLING  - RS077271 
 DIOGO BUENO DA SILVEIRA  - RS082073 
 LÉON HENRIQUE BERLATTO FÃO FISCHER  - RS092518 

AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : HELMUT ANTÔNIO MULLER  - RS022788 
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 CRISTIANO XAVIER BAYNE  - RS046302 
 MARÍLIA VIEIRA BUENO  - RS050775 

INTERES.  : ANA AMELIA PIUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1640721 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2017 Página  15 de 4


